
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.290.404 - DF (2010/0050371-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INDÚSTRIA QUÍMICA RIVER LTDA 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA UNIÃO. 
PRESCRIÇÃO. MATÉRIA JULGADA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C 
DO CPC. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 
N. 1.028.592/RS. 
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.028.592/RS, 
submetido ao rito disciplinado no art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento desta 
Corte sobre as questões relativas ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica 
disciplinado pelo Decreto-Lei 1.512/76. Quanto à forma de contagem do lapso 
prescricional quinquenal (Decreto 20.910/32) para a restituição das diferenças de 
correção monetária sobre o valor principal e os respectivos reflexos, decidiu-se que 
deve ser contado a partir da data de realização de cada assembléia em que se 
homologou a deliberação sobre a conversão dos créditos em ações, a saber: a) 
20/04/1988 - com a 72ª AGE - 1ª conversão; b) 16/04/1990 - com a 82ª AGE - 2ª 
conversão; e c) 30/06/2005 - com a 143ª AGE - 3ª conversão. 
2. As Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ firmaram o entendimento de que 
a responsabilidade solidária da União não se restringe ao valor nominal dos títulos da 
Eletrobrás, abrangendo, também, a correção monetária e os juros sobre as obrigações 
relativas à devolução do empréstimo compulsório. Esse entendimento não afasta a 
aplicação do mencionado artigo 4º, § 3º da Lei 4.156/62, mas apenas conduz à sua 
interpretação em conformidade com os demais diplomas que regem o empréstimo 
compulsório e com a Constituição Federal, o que não demanda a realização do 
procedimento previsto no artigo 97 da CF/88. Precedentes.
3. Agravo regimental parcialmente provido, tão somente para reconhecer que o termo 
inicial do prazo prescricional é a data de realização de cada assembléia de conversão 
dos créditos em ações.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar parcial 
provimento ao agravo regimental, tão somente para reconhecer que o termo inicial do prazo 
prescricional é a data de realização de cada assembleia de conversão dos créditos em ações, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Brasília (DF), 27 de março de 2012(Data do Julgamento)
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MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.290.404 - DF (2010/0050371-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INDÚSTRIA QUÍMICA RIVER LTDA 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão monocrática que negou provimento ao 

agravo de instrumento, assim ementada: 

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. PRESCRIÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA PLENA. INCLUSÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
JUROS DE MORA. MATÉRIA JULGADA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C 
DO CPC. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA N. 
1.028.592/RS. UNIÃO FEDERAL. LEGITIMIDADE. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

 

Em suas razões, a Fazenda Nacional alega, inicialmente, que o presente agravo regimental 

se destina ao exaurimento da instância para fins de interposição de recurso extraordinário para o 

Supremo Tribunal Federal.

Afirma que deve-se dar a correta aplicação dos precedentes citados e representativos da 

controvérsia no que concerne ao prazo prescricional e o termo inicial da correção monetária, o que 

não se coaduna com a manutenção do acórdão recorrido. Nesse sentido, aduz a necessidade de sua 

reforma, na medida em que concluiu ser o termo inicial da prescrição o término dos 20 (vinte) anos 

previstos para a restituição do empréstimo compulsório.

Argumenta que a responsabilidade solidária da União com relação às quantias recolhidas a 

título de empréstimo compulsório sobre energia elétrica, nos termos do artigo 4º, da Lei 4156/62, foi 

limitada ao valor nominal dos títulos, não podendo ser estendida aos juros e a correção monetária 

que constituem objeto desta demanda. 

Dessa forma, como a decisão agravada teria deixado de aplicar o artigo acima 

mencionado, sem o reconhecimento de sua inconstitucionalidade, teria contrariado o artigo 97 da 
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CF/88, conforme preconiza a Súmula Vinculante 10/STF. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.290.404 - DF (2010/0050371-0)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA UNIÃO. 
PRESCRIÇÃO. MATÉRIA JULGADA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C 
DO CPC. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 
N. 1.028.592/RS. 
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.028.592/RS, 
submetido ao rito disciplinado no art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento desta 
Corte sobre as questões relativas ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica 
disciplinado pelo Decreto-Lei 1.512/76. Quanto à forma de contagem do lapso 
prescricional quinquenal (Decreto 20.910/32) para a restituição das diferenças de 
correção monetária sobre o valor principal e os respectivos reflexos, decidiu-se que 
deve ser contado a partir da data de realização de cada assembléia em que se 
homologou a deliberação sobre a conversão dos créditos em ações, a saber: a) 
20/04/1988 - com a 72ª AGE - 1ª conversão; b) 16/04/1990 - com a 82ª AGE - 2ª 
conversão; e c) 30/06/2005 - com a 143ª AGE - 3ª conversão. 
2. As Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ firmaram o entendimento de que 
a responsabilidade solidária da União não se restringe ao valor nominal dos títulos da 
Eletrobrás, abrangendo, também, a correção monetária e os juros sobre as obrigações 
relativas à devolução do empréstimo compulsório. Esse entendimento não afasta a 
aplicação do mencionado artigo 4º, § 3º da Lei 4.156/62, mas apenas conduz à sua 
interpretação em conformidade com os demais diplomas que regem o empréstimo 
compulsório e com a Constituição Federal, o que não demanda a realização do 
procedimento previsto no artigo 97 da CF/88. Precedentes.
3. Agravo regimental parcialmente provido, tão somente para reconhecer que o termo 
inicial do prazo prescricional é a data de realização de cada assembléia de conversão 
dos créditos em ações.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso merece 

provimento, em parte.

De início, verifica-se que, efetivamente, no tocante ao termo inicial do prazo prescricional, 

o acórdão recorrido destoou do que foi decidido nesta Corte a respeito, devendo ser, nesse ponto, 

reformado, a fim de que se reconheça que o prazo prescricional quinquenal deve ser contado a 

partir das datas das assembléias que converteram os créditos dos contribuintes em ações, nos 

termos do que foi decidido pela Primeira Seção no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 
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1.028.592/RS. 

Quanto ao mais, não assiste razão à agravante.

De fato, as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ firmaram o entendimento de 

que a responsabilidade solidária da União não se restringe ao valor nominal dos títulos da Eletrobrás, 

abrangendo, também, a correção monetária e os juros sobre as obrigações relativas à devolução do 

empréstimo compulsório. 

A esse respeito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ELETROBRÁS. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO. PRESCRIÇÃO. JUROS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
REFLEXOS. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. 
RESPONSABILIDADE DA UNIÃO. 
1. A Primeira Seção, no julgamento dos REsps. 1.003.955/RS e 1.028.592/RS 
(assentada de 12.8.2009), submetidos ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC), pacificou entendimento quanto ao prazo prescricional e aos índices de juros e 
correção monetária aplicáveis na restituição do Empréstimo Compulsório sobre 
Energia Elétrica. 
2. O contribuinte tem direito à correção monetária plena de seus créditos, 
adotando-se os índices fixados pelo STJ a partir do Manual de Cálculos da Justiça 
Federal (ORTN, OTN, BTN, BTNf, TR, UFIR, de janeiro de 1996 a 1999) e, a partir 
de 2000, o IPCA-E. 
3. A jurisprudência da Segunda Turma firmou-se no sentido de que a 
responsabilidade solidária da União não se restringe ao valor nominal dos títulos em 
debate (obrigações da Eletrobrás), mas abrange os juros e a correção monetária. 4. 
Agravos Regimentais não providos (AgRg no REsp 976.280/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2009, DJe 
24/09/2009). 

TRIBUTÁRIO. AGRAVOS REGIMENTAIS. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA MATÉRIAS 
PACIFICADAS PELA 1ª SEÇÃO DO STJ. PRECEDENTES. 
1. Agravos regimentais contra decisão que deu parcial provimento a recursos 
especiais por entender ser devida, em ação objetivando a restituição de indébito do 
empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica, a correção monetária 
plena e juros de mora.
 2. A jurisprudência do STJ é vasta e pacífica no sentido de que há total interesse da 
União nas causas em que se discute o empréstimo compulsório sobre energia elétrica 
instituído pela Lei nº 4.156/1962, visto que a Eletrobrás agiu na qualidade de delegada 
da União. 
3. Não deve ser limitada a responsabilidade solidária da União ao valor nominal dos 
títulos em debate (Obrigações da Eletrobrás). A responsabilização pelos juros e 
correção monetária também há de ser efetivada pela União, solidariamente à 
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Eletrobrás, não havendo que se falar em responsabilidade subsidiária. Precedentes 
das egrégias 1ª e 2ª Turmas e 1ª Seção do STJ. [...] 
7. Agravo regimental da Fazenda Nacional provido para o fim de decretar a 
prescrição. Agravos regimentais da Eletrobrás e da empresa prejudicados (AgRg no 
REsp 813.232/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/05/2008, DJe 23/06/2008). 

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.063.473/SC, Rel. Min. 

Hamilton Carvalhido, DJ 23/10/2009; REsp 793.632/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJ 

20/10/2009; Ag 1.093798/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJ 19/10/2009; REsp 1.058.665/PR, 

Rel. Min. Humberto Martins, DJ 2/10/2009; entre outros. 

Destaco que o entendimento acima fixado não afasta a aplicação do mencionado artigo 4º, 

§ 3º da Lei 4.156/62, mas apenas conduz à sua interpretação, em conformidade com os demais 

diplomas que regem o empréstimo compulsório e com a Constituição Federal, o que não demanda a 

realização do procedimento previsto no artigo 97 da CF/88. 

Nesse sentido, esta Corte já se manifestou, verbis:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ELETROBRÁS. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO. RESPONSABILIDADE DA UNIÃO. LEI 4.156/1962. ART. 97 
DO CTN. 
1. A jurisprudência da Segunda Turma firmou-se no sentido de que a 
responsabilidade solidária da União não se restringe ao valor nominal dos títulos em 
debate (obrigações da Eletrobrás), mas abrange os juros e a correção monetária de 
tais obrigações. Precedentes do STJ. 
2. A mera interpretação, pelo órgão fracionário do Tribunal, de legislação federal à 
luz de princípios da Constituição Federal não ofende o princípio da reserva de 
plenário. 3. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 893.326/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 
04/11/2009). 

Ademais, não há, no caso, declaração de inconstitucionalidade do dispositivo legal em 

debate, uma vez que, na espécie, não se discute a responsabilidade da União com relação aos 

valores dos títulos emitidos pela Eletrobrás, mas sim a insuficiência da constituição dos créditos em 

favor dos contribuintes, que deram origem às ações emitidas para fins de devolução do empréstimo 

compulsório. 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental, tão somente para 

reconhecer que o termo inicial do prazo prescricional é a data de realização das assembléias de 

conversão dos créditos do contribuinte em ações.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0050371-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.290.404 / DF

Números Origem:  00726133820094010000  200234000086898       200901000747758       200901000747758df     
726133820094010000    86846020024013400

EM MESA JULGADO: 27/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INDÚSTRIA QUÍMICA RIVER LTDA
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INDÚSTRIA QUÍMICA RIVER LTDA
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, tão somente 
para reconhecer que o termo inicial do prazo prescricional é a data de realização de cada 
assembleia de conversão dos créditos em ações, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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